
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.420 - RR (2014/0220073-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : AURÉLIO T M DE CANTUÁRIA JR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMERSON PEREIRA PINHO 
ADVOGADO : DIEGO LIMA PAULI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. ANTECEDENTES CRIMINAIS. PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. MODIFICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO 
CERTAME.  LITISCONSÓRCIOS NECESSÁRIOS. CITAÇÃO 
DESNECESSÁRIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de 
que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre os candidatos aprovados em concurso público, uma vez que 
possuem apenas expectativa de direito a nomeação (AgRg no REsp 
1.436.274/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014).
2. Tendo em vista que o Tribunal de origem proferiu entendimento no 
mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, resta inafastável a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.420 - RR (2014/0220073-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : AURÉLIO T M DE CANTUÁRIA JR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMERSON PEREIRA PINHO 
ADVOGADO : DIEGO LIMA PAULI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial em razão da ausência de 

omissão do aresto estadual, bem como da incidência das Súmulas 83/STJ e 284/STF (fls. 

681/684).

Inconformado, o agravante se insurge contra a aplicação da Súmula 83/STJ, 

argumentando que existe divergência sobre a questão de fundo a ser resolvida nos 

presentes autos, qual seja, a necessidade de citação do litisconsorte passivo necessário 

quando existe a alteração da classificação dos candidatos aprovados no certame.

Cita precedentes em amparo a sua tese.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese o argumento 

deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, a atual e dominante orientação jurisprudencial assentada pelas 

Turmas que compõem a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de ser dispensável 

a formação de litisconsórcio passivo necessário entre os candidatos aprovados em concurso 

público, uma vez que possuem apenas expectativa de direito à nomeação.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO DOS 
CANDIDATOS. PRECEDENTES. CURSO DE FORMAÇÃO. 
ENCERRAMENTO. PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. MOMENTO EM 
QUE AS REGRAS EDITALÍCIAS CAUSAREM PREJUÍZO AO 
CANDIDATO IMPETRANTE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
STF. SÚMULA 83/STJ.
1. Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 
do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão 
recorrido, quais sejam, violação dos arts. 23 da Lei n. 12.016/2009 
e 47 do CPC.
2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É 
sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando 
já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.
3. Apesar de o recorrente alegar que esta Corte admite a 
"possibilidade de fixação de altura mínima para a carreira 
policial", o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, consoante se observa 
da simples leitura do acórdão.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não há 
falar em perda de objeto pelo encerramento de determinada fase do 
certame. Precedentes.
5. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de 
que é dispensável a formação de litisconsórcio passivo necessário 
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entre os candidatos aprovados em concurso público, uma vez que 
possuem apenas expectativa de direito a nomeação. Precedentes.
6. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
momento inicial do prazo decadencial do mandado de segurança, 
no tocante às regras do edital, nasce no momento eliminação do 
candidato do certame, porque somente a partir desse momento as 
regras passam a afetar o direito subjetivo do candidato, 
legitimando-o para a impetração do writ. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.436.274/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 
07/04/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A mera reiteração das teses genéricas de afronta aos arts. 267, 
VI, e 535, II, do CPC não é suficiente para infirmar os fundamentos 
adotados na decisão agravada. Incidências das Súmulas 182/STJ 
c.c.
283 e 284/STF.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de ser desnecessária a citação dos demais concursados 
como litisconsortes necessários, porquanto os candidatos, mesmo 
aprovados, não titularizariam direito líquido e certo à nomeação" 
(AgRg nos EDcl no Ag 1.344.291/DF, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 1º/4/11).
3. "A suposta ofensa do art. 1º da Lei 1.533/51, atual art. 1° da Lei 
12.016/09, com a consequente verificação da existência ou não de 
direito líquido e certo amparado por mandado de segurança, não 
tem sido admitida em recurso especial, pois é exigido o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em razão da Súmula 
7/STJ" (AgRg no REsp 1.366.994/CE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
Segunda Turma, DJe 24/5/13).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 161.355/PI, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 06/09/2013)

Reitere-se que, uma vez que o Tribunal de origem proferiu entendimento no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, resta inafastável a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0220073-5 REsp 1.478.420 / RR

Números Origem:  0010127133733  10127133733  7133739420128230010

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : AURÉLIO T M DE CANTUÁRIA JR E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMERSON PEREIRA PINHO
ADVOGADO : DIEGO LIMA PAULI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : AURÉLIO T M DE CANTUÁRIA JR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMERSON PEREIRA PINHO
ADVOGADO : DIEGO LIMA PAULI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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